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Resumo: Neste trabalho teórico, as autoras contextualizam a produção dis-
cursiva e historiográfi ca acerca da história indígena no Brasil. Em especial, 
ao tomarem como eixo norteador o diálogo necessário entre as áreas de 
História e Antropologia, buscam apontar possíveis diretrizes interpreta  vas 
para o desenvolvimento de pesquisas acerca das questões indígenas. Na re-
fl exão teórica, destacam o conceito de longa duração, formulado por Fernand 
Braudel, para a compreensão da temá  ca. A fi m de demonstrar a efe  vidade 
da conceituação, propõem uma discussão do movimento indígena na história 
a par  r da descrição dos processos históricos do contato interétnico da etnia 
Akwẽ -Xerente com parcelas da sociedade nacional.
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Abstract: In this theore  cal work, the authors contextualize the discursive and 
historiographic produc  on about the indigenous history in Brazil. In par  cular, 
when they take as a guide the necessary dialogue between the fi lds of History 
and Anthropology, they try to point possible interpreta  ve guidelines for the 
development of research on indigenous issues. In the theore  cal refl ec  on they 
emphasize the concept of long dura  on, formulated by Fernand Braudel for 
the understanding of the thema  c. In order to demonstrate the eff ec  veness 
of the conceptualiza  on, they propose a discussion of indigenous movement 
in history from the descrip  on of the historical processes of the interethnic 
contact of the Akwẽ-Xerente ethnic group with parts of the na  onal society.
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As sociedades indígenas de hoje não são portanto 
o produto da natureza, antes suas relações com 
o meio ambiente são media  zadas pela história. 
(CARNEIRO DA CUNHA, 1992, p. 12).

1 INTRODUÇÃO

O estudo acerca de qualquer temá  ca a respeito dos povos indígenas impõe 
a necessária compreensão dos processos históricos de um determinado contexto 
cultural ou étnico, no qual se insere o recorte delimitado do fenômeno a ser pesqui-
sado. Contudo, a exclusão dos indígenas na e da História do Brasil e o desconheci-
mento de suas histórias se cons  tuem, ainda hoje, em algumas das problemá  cas 
centrais nas produções, pesquisas e estudos a respeito dos povos originários. 

De acordo com Mela    (1994), pouco se sabe sobre os processos históricos 
das sociedades na  vas3, tanto no que diz respeito à origem como nos úl  mos cinco 
séculos de contato com a sociedade não indígena. Nessa perspec  va, Carneiro 
da Cunha (1992, p. 11) enfa  za que: 

[...] hoje ainda, por lhes desconhecermos a história, por ouvirmos falar, sem 
entender-lhe o sen  do ou o alcance, em sociedades “frias”, sem história, 
porque há um tropo propriamente antropológico que é o chamado “presente 
etnográfi co”, e porque nos agrada a ilusão de sociedades virgens, somos 
tentados a pensar que as sociedades indígenas de agora são a imagem do 
que foi o Brasil pré-cabralino [...].

Nesse sen  do, refl e  r sobre os sujeitos contemporâneos não é tarefa fácil, 
sobretudo daqueles que foram relegados ao passado, subalternizados, invisibili-
zados e “Excluídos da História”4. E, ao negar a História aos e dos povos indígenas, 
reduzidos pelas áreas do conhecimento das sociedades ocidentais ao mundo da 
natureza, recusou-se não somente sua capacidade de refl exão, mas, nomeada-
mente, postulou-se a impossibilidade de humanidade desses sujeitos.

3 O autor aponta que até 1967, embora houvesse mais de duas mil obras publicadas a respeito 
de diversas etnias indígenas, poucos conheciam sua história (MELATTI, 1994). 
4 Título da obra da historiadora francesa Michelle Perrot. No livro Os excluídos da história (1988) a 
autora aborda a supressão dos “operários, mulheres e prisioneiros” europeus da refl exão da área 
da História. O não reconhecimento da condição de sujeitos históricos pelo pensamento eurocên-
trico não ocorreu somente com grupos sociais, étnicos e de gênero das sociedades colonizadas, 
mas também nos países colonizadores.
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Nessa acepção, é necessário conduzir nossas indagações a respeito da pos-
tura dos saberes acadêmicos, bem como da sociedade civil brasileira e do poder 
público, que insistem em não reconhecer os indígenas como sujeitos históricos, 
isto é, como seres humanos capazes cogni  vamente de pensar, refl e  r e prota-
gonizar suas histórias, de lutar por direitos e de “falar por si próprios”. 

A história ofi cial escrita pelos colonizadores, externos e internos do Estado-
nação, enquadrou as sociedades indígenas em um passado distante, “pré-his-
tórico”. Para além, a historiografi a ofi cial silenciou, negou prá  cas culturais e a 
par  cipação dos indígenas na formação da cultura brasileira. E esses povos foram 
descritos, pelo conjunto de saberes cien  fi cos, eurocêntricos e eurocentrados, 
como “primi  vos”, “hos  s” “bárbaros”, “empecilho”, “selvagens”, “preguiçosos” 
e todos os demais termos que constam, ainda hoje, nos manuais escolares, de-
nominados de livros didá  cos5; além de se perpetuarem também no imaginário 
cole  vo da maioria dos grupos sociais que compõem a sociedade brasileira. 

Tais representações nega  vas, construídas pela historiografi a, conformou a 
ideia comumente aceita de que a História Indígena se contrapõe ou é diferente da 
História Nacional. Nesse sen  do, faz-se necessário apontar que o conhecimento 
da História dos povos originários é necessário, inclusive, para a compreensão 
dos processos históricos dos contextos regionais nos quais se inserem. Visto que, 
conforme aponta Almeida (2007, p. 04), “[...] desde a chegada dos europeus às 
Américas, as histórias dos índios passaram a se entrelaçar com as dos colonizadores 
e não devem ser vistas de forma dis  nta, nem em oposição a elas”.

Nessa diretriz, o cerne deste trabalho busca chamar a atenção para a ne-
cessidade do diálogo entre História e Antropologia na apreensão e discussão da 
história e das questões indígenas em geral. E, segundo Schwarcz (2005, p. 119), 
“Não é de hoje que se debatem as relações entre história e antropologia”, assim, 
não é obje  vo aqui refl e  r a respeito dessas correlações; mas apontar que, como 
é de conhecimento, para se aproximar, no sen  do de conhecer, da cultura de uma 
etnia indígena, é necessário compreender sua história. 

E a abordagem antropológica, fundamentalmente, deve também par  r 
da história do contexto cultural da temá  ca proposta para o desenvolvimento 

5 Para uma leitura sobre as representações dos indígenas nos manuais didá  cos, dentre outros, 
ver: Grupioni (2004, p. 481-526).
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de pesquisas, o que exige o diálogo “inter-pares”, conforme enfa  za Cardoso de 
Oliveira (1998). Ao discu  r confl itos entre par  dários de corpus teóricos e entre 
as ciências sociais, o autor enfa  za que, em razão da complexidade do desenvol-
vimento de pesquisa, é indispensável “incen  var esse diálogo”, assim como “[...] 
amadurecê-lo, de modo a escoimá-lo de posturas rígidas e dogmá  cas” (CARDOSO 
DE OLIVEIRA, 1998, p. 93).

Desse modo, o diálogo entre Antropologia e História, mais que jus  fi car, se 
faz necessário, pois a maioria das produções acadêmicas sobre temá  cas acerca 
dos povos originários, tais como tradições culturais, rituais, arte, demarcação de 
terra, saúde, educação, protagonismo e movimentos sociais indígenas, dentre 
outras, foi produzida por antropólogos. Assim, quaisquer que sejam as temá  cas 
abordadas, conforme apontado, é necessário compreender os processos históricos 
dos sujeitos da pesquisa. No entanto, essa se cons  tui numa problemá  ca para 
as duas áreas do saber na medida em que, conforme chamam a atenção Mela    
(1994), Carneiro da Cunha (1992) e Monteiro (1999, p. 248), “ainda sabemos 
pouco sobre a história desses povos”.

2 APONTAMENTOS SOBRE HISTÓRIA INDÍGENA E HISTÓRIA NACIONAL

A oposição dos historiadores ao enfoque e pesquisa sobre as questões 
indígenas, segundo Monteiro (2001), é devido a ideia comum de que tal temá-
 ca pertence a refl exão antropológica. Para o autor, a ausência quase que “[...] 

total de fontes textuais e iconográfi cas produzidas por escritores e ar  stas índios 
por si só impõe uma séria restrição aos historiadores” (MONTEIRO, 2001, p. 2). 
Compreende-se tal posicionamento ao verifi car a exiguidade de trabalhos sobre 
os povos originários na maioria das produções historiográfi cas. Nota-se, de forma 
su  l, sua presença, como elemento simbólico, somente no processo de formação 
do Estado-nação brasileiro6.

6 Período histórico da produção literária denominada de indianismo. E, segundo Cândido (1993), 
este foi um movimento esté  co literário, do fi nal do século XIX, que teve como principais repre-
sentantes, dentre outros, José de Alencar e Gonçalves Dias. Os autores buscavam expressar a 
nacionalidade brasileira, para tanto, enfa  zavam a diversidade histórica cultural e populacional 
do país. Contudo o negro não poderia cons  tuir-se como representante nacional, uma vez que 
con  nuava escravizado. Nesse contexto, o “índio” foi representado como “herói nacio nal”, pois, 
hipote  camente, eram livres. 
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No contexto dos processos de construção das nações, na  on-building, após 
as independências formais dos países das Américas, no fi nal do século XIX e co-
meço do XX, os intelectuais, os jornalistas, os literatos e os cien  stas  nham como 
principal preocupação a construção das iden  dades nacionais. Assim, a literatura 
e a refl exão cien  fi ca explicavam as diferenças regionais, no interior dos países, 
vinculando-as ao legado europeu ou às culturas dos povos na  vos.

A imaginação literária, ar  s  ca e jornalís  ca transformou o “índio” em um 
dos elementos signifi ca  vos da nação, no verdadeiro representante nacional, in-
clusive podia-se afi rmar que eram os “na  vos da terra invadida”. Nesse aspecto, 
a produção literária produziu um discurso que disseminou a idealização e a exal-
tação dos indígenas, enquanto as ciências posi  vistas e as teorias evolucionistas, 
nas úl  mas décadas do século XIX até o início do XX, postularam a convicção na 
superioridade da civilização ocidental cristã e na inferioridade do “primi  vismo” 
das sociedades originárias.

[...] essa época de triunfo do evolucionismo, prosperou a ideia de que certas socie-
dades teriam fi cado na estaca zero da evolução, e que eram portanto algo como 
fósseis vivos que testemunhavam o passado das sociedades ocidentais. Foi quando 
as sociedades sem Estado se tornaram, na teoria ocidental, sociedades “primi  vas”, 
condenadas a uma eterna infância. E, porque  nham assim parado no tempo, não 
cabia procurar-lhes a história. Como dizia Varnhagen, “de tais povos na infância 
não há história: há só etnografi a” (CARNEIRO DA CUNHA, 1992, p. 11).

Nessa perspec  va, não havia razões para os cien  stas e intelectuais se 
ocuparem com os povos na  vos, já que, de acordo com Varnhagen7, dos indí-
genas havia somente a possibilidade de desenvolver etnografi a, e, para Karl von 
Mar  us8, em breve “deixariam de exis  r” (VARNHAGEN, 1980; MARTIUS, 1982, 
apud MONTEIRO, 2001, p. 03). No contexto histórico dos mesmos e das ideias 

7 Francisco Adolfo Varnhagen (1816-1878) fi cou conhecido como o Heródoto, fundador, da 
História no país, em seu livro, História Geral do Brasil, publicado na década de 1850. Nesta obra, 
os indígenas aparecem de forma secundária e são considerados seres exó  cos; a propósito dos 
quais escreveu “com interesse, mas sem afeição” (REIS, 2006, p. 25).
8 De origem alemã, naturalista e Botânico, integrou a missão cien  fi ca enviada ao Brasil, em 1817, 
pelo governo da Áustria. Em seu discurso, de vencedor do concurso promovido pelo Ins  tuto 
Geográfi co Brasileiro (IHGB), publicado em 1845 pelo próprio Ins  tuto, “afi rmou que a chave para 
compreender a história brasileira residia “no estudo do cruzamento das três raças formadoras da 
nossa nacionalidade – a branca, a indígena e a negra –, esboçando a questão da mescla cultural 
sem contudo desenvolvê-la” (VAINFAS, 1999, p. 02). 
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dominantes, evolucionistas e posi  vistas, Capistrano de Abreu (1853-1927) foi 
uma exceção. Pois, diferente de Varnhagem, conferiu ao indígena o papel de 
verdadeiros donos das terras brasileiras e afi rmou que os portugueses e africanos 
eram os verdadeiros alienígenas e “exó  cos” nessas terras (REIS, 2006, p. 98). 

Vale apontar que Capistrano de Abreu foi o precursor do debate no Brasil 
sobre as relações possíveis entre as áreas de história e etnografi a, segundo 
Amoroso (1996, p. 188), inclusive seu interesse “pela etnografi a seguiu sempre 
paralelo à pesquisa histórica”. E mesmo que seu ponto de vista demonstre ideias 
contrárias às ideologias dominantes, era um homem de seu tempo, e, desde o 
século XIX, a incredulidade quanto à sobrevivência dos povos indígenas estava 
fortemente arraigada no imaginário intelectual.

3 HISTÓRIA E ANTROPOLOGIA: UM DIÁLOGO NECESSÁRIO

A perspec  va de ex  nção dos povos na  vos no país, preconizada por inte-
lectuais, polí  cas indigenistas e setores polí  cos, marcou indelevelmente as áreas 
de Antropologia e História no Brasil até a década de 1970. Segundo Carneiro da 
Cunha (2009, p. 125), durante esse período, 

[...] os índios, supunha-se, não  nham nem futuro, nem passado. Va  cinava-
se o fi m dos úl  mos grupos indígenas, deplorava-se sua assimilação irrever-
sível e a sua ex  nção  da por inelutável diante do capital que se expandia 
nas fronteiras do país. A ausência de passado, por sua vez, era corroborada 
por uma dupla re  cência, de historiadores e de antropólogos. A re  cência 
dos historiadores era metodológica, e as dos antropólogos, teórica.

Para a autora, os historiadores, habituados às fontes escritas, hesitavam em 
trabalhar com as “movediças areias da tradição oral” ou com a documentação 
produzida por “missionários, inquisidores, administradores, viajantes, colonos”. 
Quanto aos antropólogos, o problema ocorria devido os par  dários das diferentes 
correntes teóricas, como o evolucionismo, que, embora de forma “anacrônica”, 
subsis  a com seu postulado de que os indígenas não possuíam passado, “por se-
rem, de certa forma, o próprio passado, ponto zero de sociabilidade” (CARNEIRO 
DA CUNHA, 2009, p. 125). 

E, posteriormente, a “re  cência dos antropólogos em tratar da história indí-
gena derivava de outras ideias: as funcionalistas e as estruturalistas” (CARNEIRO 
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DA CUNHA, 2009, p. 126), na medida em que, ambos corpus teóricos, por razões 
diversas, privilegiaram a análise sistêmica e sincrônica da sociedade. Nesse sen-
 do, embora as questões indígenas se cons  tuíssem, ao longo de quase todo o 

século XX, em objeto de atenção dos antropólogos, estes renunciavam a pesquisa 
histórica das sociedades na  vas. 

Assim, os indígenas, que conformam os sujeitos a cujo estudo a Antropologia 
se dedica, entre diversos fatores, por serem classifi cados como “ágrafos”, isto é, 
povos sem escrita, permaneceram sem história. E os historiadores, por não possuí-
rem instrumentos teórico-metodológicos para alcançá-los enquanto tais, não lhes 
conferiram a devida atenção. Desse modo, os indígenas con  nuaram invisíveis na 
área e nos estudos do campo da História e, por conseguinte, segundo Monteiro 
(2001, p. 04), “pouco visíveis enquanto sujeitos históricos”.

Entretanto algumas mudanças signifi ca  vas, conforme apontam Manuela 
Carneiro da Cunha (2009) e John Monteiro (2001), estes povos “surgiram” na 
produção historiográfi ca a par  r dos anos de 1970. Para o autor, diante da ne-
cessidade de “reconfi guração da noção dos direitos indígenas enquanto direitos 
históricos”, ocorreram modifi cações quanto às apreensões teóricas no que se 
refere “[...] à relação história/antropologia com demandas cada vez mais militantes 
de um emergente movimento indígena” (MONTEIRO, 2001, p. 5).

Nessa conjuntura, a historiografi a francesa foi responsável pelo movimento 
que fi cou conhecido como “guinada antropológica ou culturalista” (BENATTE, 
2007, p. 01). Essa compreensão possibilitou estabelecer relações entre duas 
áreas do conhecimento vistos, até aquele período, como antagônicas: História e 
Antropologia. A teoria da longa duração, de acordo com análise de Le Goff  (2005, 
p. 63), “[...] propiciou a aproximação entre a história e a aquela ciência humana 
que estudava sociedades “quase imóveis” – a etnologia ou, como se diz mais 
naturalmente hoje, antropologia”.

E Fernand Braudel, em sua refl exão sobre o tempo da história, a par  r da 
conceituação de longa duração, contribuiu com as Ciências Sociais ao apresentar 
a “[...] noção precisa da mul  plicidade do tempo e do valor excepcional do tempo 
longo [...]” (BRAUDEL, 1972, p. 11). Tal teorização foi importante, já que propiciou 
romper com constructos fortemente enraizados na história tradicional, tais como 
indivíduo, acontecimento e tempo de curta duração. Do mesmo modo, foi funda-
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mental para a abordagem da nova história econômica e social, pois possibilitou a 
rela  vização da compreensão de tempo da história, e essa área do saber passou 
a conviver com um movimento cíclico entre temporalidades de curta, média e 
longa duração.

Para Braudel, os eventos históricos ocorrem na “história de fôlego” ou no 
tempo da longa duração, e é a par  r dessa compreensão que a história precisa ser 
escrita, ou seja, é necessário ser coerente com sua própria lógica. A História, por 
ser compreendida como disciplina do ‘evento’, amedrontou as Ciências Sociais. 
Estas, por sua vez, conforme o autor, se man  veram presas às ‘estruturas’. Para 
o autor, os cien  stas sociais

[...] entendem por estrutura uma organização, uma coerência, relações sufi -
cientemente fi xas entre realidades e massas sociais. Para nós, historiadores, 
uma estrutura é, indubitavelmente, um agrupamento, uma arquitetura; 
mais ainda, uma realidade que o tempo demora imenso a despertar e a 
transformar (BRAUDEL, 1972, p. 21).

Desse modo, as estruturas não são fi xas, suas transformações ocorrem de 
forma lenta, logo, demora-se a percebê-las. Assim, há um avanço na concepção de 
estrutura analisada pelo autor em comparação à noção de estrutura das Ciências 
Sociais. Sobretudo, no que diz respeito à refl exão da Antropologia estrutural, fun-
damentada na produção de Fernand de Saussure e na an  nomia “entre história 
e estrutura”, postulada nos trabalhos do antropólogo Radcliff e-Brown, segundo 
Sahlins (2003, p. 180), no período do “apogeu do funcionalismo”. 

O estruturalismo, corrente teórica que também a  ngiu a Antropologia, 
principalmente com as análises de Claude Lévi-Strauss em Estruturas Elementares 
do Parentesco, publicado em 1949, e Antropologia Estrutural de 1958, suscitou 
uma série de debates sobre os usos e a importância do termo ‘estrutura’. Nesse 
contexto, ao discu  r a polêmica em torno da “validade da história”, Pomian (2005, 
p. 130) ressalta que:

O capítulo da “Antropologia estrutural”, consagrado a essa úl  ma questão, 
equivale, de fato, a recusar à história o direito de se autodefi nir enquanto 
ciência social. Em sua resposta, “História e Ciências Sociais. A longa dura-
ção”, Fernand Braudel mostra que a história, longe de encerrar-se no estudo 
dos acontecimentos, não apenas é capaz de individuar as estruturas, como 
deve se interessar em primeiro lugar por essa tarefa. (Destaques do autor).
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Assim como a noção de estrutura de Braudel representa um marco inicial 
para o diálogo entre História e Antropologia, as refl exões de Marshall Sahlins 
(2008) também contribuem para pensar tal temá  ca. O antropólogo norte-ame-
ricano, ao apresentar a proposição de que numa relação dialé  ca, “a estrutura 
se transforma pela mediação da história” (SAHLINS, 2008 , p. 12), faz referências 
explícitas à conceituação de Braudel a respeito das “estruturas de longa duração” 
(SAHLINS, 2008, p. 13). 

Ao analisar as oposições duais presentes na antropologia estrutural, tais 
como sincronia versus diacronia; estabilidade versus mudança; evento versus 
estrutura, dentre outras, Sahlins (2003) destaca que tais binarismos resultam do 
estruturalismo, inspirado na produção linguís  ca de Ferdinand de Saussure. Este 
foi adotado pela refl exão antropológica sem a realização de uma refl exão mais 
crí  ca sobre suas limitações. Nessa perspec  va, o autor, ao cri  car a concepção 
de oposição binária das estruturas, destaca: 

A prá  ca, obviamente, já foi além das diferenças teóricas que supostamente 
separam a antropologia e a história. Os antropólogos elevam-se da estrutura 
abstrata para a explicação do evento concreto. Historiadores desvalorizam 
o evento único em favor das recorrentes estruturas subjacentes. E também 
paradoxalmente, os antropólogos têm sido tão diacrônicos em pontos de 
vista quanto os historiadores têm sido sincrônicos (SAHLINS, 2003, p. 93).

Enfa  za-se, a par  r dessas refl exões, que desenvolver pesquisas ou trabalhos 
sobre as questões indígenas resulta em a  vidades impossíveis de serem realizadas 
sem o diálogo entre as áreas de História e da Antropologia. E, consequentemen-
te, os estudos de história a respeito dos povos originários ganham fecundidade 
através do diálogo ou da contribuição epistemológica das Ciências Sociais; do 
mesmo modo, nos trabalhos de Antropologia, são de fundamental importância os 
subsídios teóricos-conceituais de áreas do campo da História e da conceituação 
de tempo histórico desenvolvida por Ferdinand Braudel. 

Uma vez que, a par  r das contribuições desses constructos teóricos, tornou-
-se possível abordar e relacionar disciplinas como a História e as Ciências Sociais. 
Assim, na realização de estudos na área de História, buscar o diálogo com as 
produções da refl exão antropológica que discutem sobre temas como história e 
culturas indígenas, ou vice-versa, se cons  tui na possibilidade de aproximação 
do fenômeno em sua complexidade e mul  plicidade.
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Com essa refl exão, mais que geral, esquemá  ca, a respeito da noção de es-
trutura, buscou-se ressaltar dois aspectos relevantes na prá  ca da inves  gação de 
temá  cas relacionadas aos povos originários: primeiro, a necessidade do diálogo 
entre Ciências Sociais e História e as contribuições teóricas e metodológicas de 
ambas as áreas do saber; segundo, a fecundidade do conceito de longa duração 
para a refl exão sobre a presença indígena na história do Brasil. 

No que tange às relações entre Ciências Sociais e História, evidenciadas 
no processo de mudanças epistemológicas geradas a par  r da década de 1970, 
mediante embates teóricos travados no campo da História Nova e Escola dos 
Annales, salienta-se a aproximação entre áreas do conhecimento que, até 
aquele momento, se man  nham declaradamente como opostas, a exemplo da 
Antropologia e a História. Essa conduta colaborou para o surgimento dos de-
nominados estudos híbridos e/ou estudos interdisciplinares. Em outro aspecto, 
refl e  u também no aumento, a par  r de 1990, de publicações e produções sobre 
a história indígena no Brasil a par  r da orientação metodológica denominada 
de etno-história9.

Finalmente, quanto à importância do conceito de longa duração para o 
desenvolvimento de pesquisas e estudos sobre os povos originários no Brasil, 
ressalta-se que os indígenas são sujeitos históricos atuantes e par  cipa  vos, 
conforme demonstra a persistência na luta pela sobrevivência dos povos na  -
vos desde o século XVI, quando teve início o processo colonizador. Em síntese, 
as várias formas de resistência às prá  cas violentadoras do invasor, tais como, 
enfrentamentos, revolta e fuga para não serem exterminados, escravizados e 
subme  dos a trabalhos forçados. 

Contemporaneamente, a presença de mais de trezentos povos em território 
nacional elucida a sobrevivência e a con  nuidade cultural das etnias indígenas; 
além de atestar a resistência, ressignifi cação e oposição à opressão e à violência 
da sociedade não indígena, incluindo-se como sujeitos par  cipantes e a  vos nos 
processos históricos – conforme revela, por exemplo, o protagonismo indígena 

9 As produções defi nidas como “história indígena” e “etno-história”, na maioria das pesquisas 
que tratam de questões indígenas a par  r da refl exão da área de História, é alvo de diversas 
polêmicas. Os autores ques  onam a imprecisão do uso de tais termos e da própria defi nição de 
etno-história, contudo, não é o interesse aqui aprofundar a discussão sobre tais polêmicas. Para 
uma leitura, ver: Galdames (1988).
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no Brasil durante os úl  mos quarenta anos. Nesse sen  do, Carneiro da Cunha 
(2009, p. 126) ressalta que os povos na  vos 

[...] têm futuro: e portanto têm passado. Ou seja, o interesse pelo passado 
dos povos indígenas, hoje não é indissociável da percepção de que eles 
serão parte do nosso futuro. A sua presença crescente na arena polí  ca 
nacional e internacional, sua também crescente u  lização dos mecanismos 
jurídicos na defesa de seus direitos torna a história indígena importante 
poli  camente. Os direitos dos índios à sua terra, diz a Cons  tuição, são 
históricos, e a história adquire uma imediata u  lidade quando se trata de 
provar a ocupação. Mas ela tem também um caráter de resgate da dignidade 
que não se pode esquecer.

Nessa perspec  va, o resgate da história dos povos indígenas contribui para 
a compreensão de processos funestos promovidos pela versão da historiografi a 
ofi cial, de tradição fi ncada no pensamento ocidental eurocêntrico, permeada por 
representações nega  vas dos indígenas, pois as formas de resistência e luta dos 
povos originários contra a escravidão foram descritas pelo discurso historiográfi co 
como “indolência”, “preguiça”, “selvageria”, “violência”10. 

Do mesmo modo, o discurso da historiografi a ofi cial suprimiu o massacre 
que foi a escravidão, o extermínio de etnias indígenas, a destruição de culturas, 
de organizações sociais e saberes tradicionais que os povos originários, do Brasil 
e das Américas em geral, sofreram com a invasão europeia no contexto da coloni-
zação do chamado ‘Novo Mundo’. Raros são os trabalhos que tomam a escravidão 
indígena no Brasil como objeto de pesquisa e, até hoje, esse capítulo da história 
do país não consta nos livros didá  cos.

Entretanto, os indígenas foram subjugados pela ação colonizadora ao longo 
do processo de invasão do Brasil, desde o século XVI, e a Coroa Portuguesa e os 
colonos construíram um conjunto de representações e produções discursivas, 
em nome da “civilização” e da conversão à fé cristã, que buscavam dissimular as 
reações dos povos indígenas quanto à invasão de seus territórios, alteração de 
seus modos de vida e escravidão. A historiografi a ofi cial, bem como as polí  cas e a 
legislação indigenistas, através de constructos ideológicos e produções discursivas, 

10 Para uma discussão a respeito das “ideias equivocadas”, ideologias jus  fi cadoras de genocídio 
e etnocídio dos povos indígenas, que perduram até hoje, ver: Perrone-Moisés (1992, p. 115-32); 
Bessa Freire (2000, p. 17-33).
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inverteram os papéis em relação àqueles que de fato invadiam, exterminavam, 
saqueavam e violentavam.

A consolidação da colonização das Américas ocorreu a par  r do genocídio 
da população na  va. Subordinados à organização social do invasor, os que sobre-
viveram foram catequizados e obrigados a falar a língua do colonizador, processo 
que obje  vava o etnocídio, isto é, o extermínio de culturas, conforme análise de 
Clastres (2004). Contudo, as polí  cas que promoveram o etnocídio e os genocí-
dios não se fi ndaram nos primeiros séculos de invasão do con  nente, na medida 
em que esses processos ocorrem desde aquele período e ainda não acabaram11. 

Quijano (2005, p. 230), ao discu  r o genocídio que ocorreu no primeiro 
século de colonização do con  nente americano, enfa  za que o extermínio de 
indígenas não foi “causado principalmente por la violencia de la conquista, ni por 
las enfermedades que los conquistadores portaban, sino porque tales índios fueron 
usados como mano de obra desechable, forzados a trabajar hasta morir [...]”. Em 
relação ao extermínio de povos originários no Brasil, Carneiro da Cunha (1992, p. 
13), ao apontar fatores sociais e ecológicos, tais como, densidade populacional 
e clima, ressalta que: 

[...] nefasta foi a polí  ca de concentração da população pra  cada por mis-
sionários e pelos órgãos ofi ciais [...]. O exacerbamento da guerra indígena 
provocada pela sede de escravos, as guerras de conquista e de apresamento 
em que os índios de aldeia eram alistados contra os índios ditos hos  s, as 
grandes fomes que tradicionalmente acompanhavam as guerras, a deses-
truturação social, a fuga para novas regiões das quais se desconheciam os 
recursos ou se  nha de enfrentar os habitantes, a exploração do trabalho 
indígena, tudo isso pesou decisivamente na dizimação dos índios.

Todavia, diversos povos indígenas resis  ram a tais processos, sobreviveram, 
preservaram línguas e ressignifi caram tradições e diversos elementos culturais, 
o que revela o movimento dos indígenas na história, que começou antes mesmo 

11 Os Relatórios sobre Violência contra os Povos Indígenas no Brasil, publicados anualmente pelo 
Conselho Indigenista Missionário (CIMI), apresentam dados e informações sistema  zadas que 
são coletadas junto aos órgãos públicos e no  cias veiculadas pela imprensa. Os Relatórios são 
divididos em quatro partes: “Crimes contra o patrimônio”; “Violência contra a pessoa pra  cada 
por par  culares e agentes do poder público”; “Violências provocadas por omissão do poder 
público”; e, por úl  mo, “Violência contra Povos Indígenas Isolados” (CONSELHO INDIGENISTA 
MISSIONÁRIO [CIMI], 2015).
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da invasão dessas paragens pelos portugueses. E, como é conhecido, não existem 
certezas quanto à forma e ao período em que os povos na  vos chegaram aqui, há 
somente hipóteses e teorias. E eram milhares de indígenas quando se deu início 
ao processo de colonização e, atualmente, os mais de 300 povos “indígenas so-
mam, segundo o Censo IBGE 2010, 896.917 pessoas. Destes, 324.834 vivem em 
cidades e 572.083 em áreas rurais, o que corresponde aproximadamente a 0,47% 
da população total do país” (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, s.d.)12.

4 O MOVIMENTO DOS INDÍGENAS NA HISTÓRIA: OS AKWẼ XERENTE

Os dados demográfi cos demonstram que esses povos sobreviveram, pos-
suem história e são aptos a contá-la no presente, inclusive, sob o ponto de vista 
deles. E é possível apontar um conjunto de temas que demonstram o movimento 
dos indígenas no tempo histórico, tais como, as bandeiras e o processo de ocu-
pação do interior do país; guerras e alianças entre índios e europeus; culturas 
indígenas; e, no período mais recente, a par  r da década de 1970, o protagonismo 
e avanço dos movimentos sociais indígenas. 

Entretanto, opta-se aqui pela descrição e leitura histórica no tempo da 
longa duração, conforme análise de Braudel, da história do contato interétnico 
de um povo indígena, no contexto das polí  cas e legislação indigenistas, ao longo 
dos úl  mos 250 anos. A história dos Akwẽ-Xerente, a par  r do conceito de longa 
duração, nos permite captar aspectos fundamentais para repensar o lugar do 
indígena na história e na historiografi a, compreender a forma como os indígenas 
foram representados na história brasileira, além de explicitar a supressão de um 
dos capítulos mais trágicos da história do país, a escravidão dos povos originários. 

E, ao par  r da história de lutas e resistência à opressão – que não são simples 
atos de “selvageria”, assim considerados, historicamente, por parte dos invasores 
portugueses, ao longo do Império e, mais recente, do Estado republicano –, busca-
-se mostrar que os povos indígenas são protagonistas de suas histórias. Nesse 

12 Não há consenso quanto a densidade populacional indígena no Brasil de hoje, em razão dos 
métodos adotados de coleta de dados por diferentes ins  tuições que trabalham com as popu-
lações indígenas, tais como: Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Secretaria Especial de Saúde 
Indígena (SESAI). Dessa forma, sugere-se aqui a leitura das análises de: San  lli (2000); Mela    
(2004); e Luciano Baniwa (2006).
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sen  do, o povo Akwẽ resis  u e lutou por seu território, desenvolveu dinâmicas, 
formas e meios de preservarem suas tradições culturais, no contexto do contato 
violentador com os colonizadores externos e internos à nação, bem como com 
parcelas da sociedade nacional. 

Seu dialeto é o Akwẽ, u  lizado na vida co  diana entre os indígenas nas al-
deias e no ensino das crianças, enquanto que o uso da língua portuguesa ocorre 
somente na relação com os não indígenas. Os Akwẽ, segundo Wãkainẽ (2012, p. 
83), “signifi ca gente”, mas foram denominados pelos não indígenas de Xerente, 
pertencem ao tronco linguís  co Macro-Jê. E, de acordo com Nolasco (2010), 
junto com os Xavantes do Mato Grosso, que se autodenominam A’uwẽ, e com os 
Xacriabá de Minas Gerais, compõem os povos Jê central. 

Segundo Nolasco, as etnias de família linguís  ca Jê estão classifi cadas em 
Setentrionais: “os Kayapó, os Timbira, os Suyá, os Kren-akarore; como Centrais: 
os Akwẽ-Xerente, os Xavante e os Xakriabá; e como Meridionais: os Kaingang e 
os Xokleng” (NOLASCO, 2010, p. 29). Atualmente, o estado do Tocan  ns possui 
uma população indígena es  mada em 13.800 indivíduos (BRASIL, 2013), divididos, 
segundo a língua, em oito povos: Inỹ (Karajá; Xambioá; Javaé), Akwẽ (Xerente), 
Timbira (Krahô, que se autodenominam Meri; Apinajé ou Panhi; Krahô-Kanela) e 
Avá (Canoeiro).

Os Akwẽ-Xerente, habitantes do Cerrado, Homo cerratensis (BERTRAN, 
2000), há alguns séculos ocupam a bacia do Rio Tocan  ns. Vivem na região 
tradicionalmente ocupada pela etnia, próximo ao município de Tocan  nia, TO. 
Este se sobrepõe territorialmente às Terras Indígenas Xerente, segundo Nolasco 
(2010), demarcada em 1972 com 167.542 hectares; e a Terra Funil, demarcada 
em 1988, com 15.703 hectares (juntas somam o total de 183.245,902 hectares). 
Esse território localiza-se a, aproximadamente, 70 km da capital do estado do 
Tocan  ns, Palmas.

A população atual Xerente, em torno de 4.000 indígenas, encontra-se dis-
tribuída em 77 aldeias (BRASIL, 2017), divididas em cinco regiões: Funil, Porteira, 
Bupré, Rio Sono e Brejo Cumprido. E há os que residem em Tocan  nia, o muni-
cípio com maior população indígena do estado do Tocan  ns, e um dos maiores 
do país. O número de habitantes do município em 2016, de acordo com os da-
dos do Ins  tuto Brasileiro de Geografi a e Esta  s  ca (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
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GEOBRAFIA E ESTATÍSTICA [IBGE], 2016), é de apenas 7.38713. Desse total, 3.739 
(BRASIL, 2017) são indígenas, dos quais, 3.382 vivem nas aldeias, zona rural, e 
357 são denominados de “desaldeados”, ou seja, residem na cidade.

A situação de contato ou as relações interétnicas na cidade, entre o povo 
Akwẽ -Xerente e a população não indígena, são singulares. A localização do ter-
ritório indígena Xerente próximo do município, cerca de 18 km, entre os Rios 
Tocan  ns e do Sono, gera relações co  dianas e, historicamente, confl ituosas com 
os não indígenas. 

Conforme os documentos ofi ciais do século XVIII, os primeiros contatos 
entre os Xerente e parcelas da sociedade nacional ocorreram com as tenta  vas 
dos colonos de escravização e a imposição dos aldeamentos. Nesse contexto, 
em 1851, surgiu Piabanhas ou Aldeamento Teresa Cris  na, atual Tocan  nia, TO, 
após a fuga/resistência dos Aldeamentos Carretão ou Pedro III e do Aldeamento 
Graciosa.

É válido apontar que pouco se sabe sobre a história dos Akwẽ-Xerente nos 
três primeiros séculos de colonização portuguesa no Brasil. E, entre as hipóteses 
acerca da razão de dispersão inicial de alguns povos do grupo Macro-Jê, que 
atualmente habitam o Brasil central, a de que teriam vindo do litoral brasileiro é 
a mais aceita. O antropólogo Curt Nimuendajú (1942), que viveu entre os Xerente 
na década de 1930, quando registrou relatos dos mitos e da memória cole  va do 
grupo, aponta que os Akwẽ viveram em uma região de seca do Nordeste brasileiro: 

[...] region where droughts formed a constant and terrifying menace for man. 
That the Sere’nte once lived in such a zone is indicated by a passage in a 
version of the Asare’ Myth [...] Further, the Sere’nte themselves say that they 
formerly dwelt farther east toward the Rio São Francisco” (NIMUENDAJÚ, 
1942, p. 94).

A par  r dessa hipótese, depreende-se que os Akwẽ-Xerente viviam no 
litoral nordes  no e, depois, migraram para o cerrado semiárido con  guo ao Rio 
Tocan  ns, local onde habitam até o presente. A par  r do século XVIII, o contato 
interétnico do povo Akwẽ com parcelas da sociedade nacional, de forma siste-
má  ca, é marcado pela violência, confl ito e resistência à escravidão, conforme 

13 Es  ma  vas do IBGE (2016) apontam para um aumento da população do ano de 2010 de 6.736 
para 7.387 em 2016.
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explicitado, com a implantação dos primeiros aldeamentos na Capitania de Goiás, 
mediante polí  ca e legislação indigenista imposta pela Coroa Portuguesa. 

A polí  ca de aldeamento no Brasil, segundo Beatriz Perrone-Moisés (1992, 
p. 118), alicerçada no princípio de cris  anização dos indígenas, através da “cate-
quização”, intentava transformá-los em “civilizados”, isto é, em “vassalos úteis”, de 
acordo com os “documentos do século XVIII”. Quanto ao século XIX, Carneiro da 
Cunha (1992, p. 144), ao analisar as polí  cas indigenistas daquele período, ressalta 
que a ideia de civilização, agregada à de catequização, signifi cava submeter os 
indígenas às leis e os obrigar ao trabalho, ou seja, à escravidão. 

E, embora a legislação fosse contrária ao trabalho escravo dos povos origi-
nários, contraditoriamente se cons  tuiu em um conjunto de ar   cios para exer-
cer controle e propriedade sobre os indígenas. Contudo, juridicamente, não se 
caracterizava como escravidão, tal como expresso, durante os primeiros séculos 
de colonização, nas Leis adaptadas das Ordenações Manuelinas e Filipinas; no do-
cumento de 1549, conhecido como Regimento Tomé de Souza; e nas declarações 
de guerras contra os indígenas, denominadas de “Guerras Justas”14. 

Desse modo, os indígenas eram apresados, obrigados a viverem nas aldeias 
implantadas pelos colonizadores, forçados a trabalhar para suprirem as necessida-
des de toda a população dos aldeamentos, dos próprios indígenas, mas também, 
dos missionários, colonos, expedições da Coroa, bandeirantes, mineradores e dos 
produtores agrícolas. É neste sen  do que as polí  cas e legislação indigenistas de-
vem ser compreendidas, ou seja, a par  r das tenta  vas de imposição do trabalho 
forçado pelo invasor aos povos originários. 

A catequese e a civilização são os princípios centrais de todo esse projeto, 
reafi rmados ao longo de toda a colonização: jus  fi cam o próprio aldeamento, 
a localização das aldeias, as regras de repar  ção da mão de obra aldeada, 
tanto a administração jesuí  ca quanto a secular, escravização e o uso da 
força em alguns casos. Todo o projeto baseia-se na crença de que o que se 
oferece aos indígenas realmente representa um bem para eles. No século 
XVIII, o valor máximo, que, até então, era a salvação da alma, será subs  tuído 
pela ideia de felicidade inerente à vida civilizada e sujeita a leis posi  vas. De 
qualquer modo, trata-se de trazer os índios àquilo que é considerado, pelos 
europeus, como um bem maior (PERRONE-MOISÉS, 1992, p. 122).

14 “[...] A guerra justa, ins  tuição que data das Cruzadas, é usada do século XVI ao início do XVIII no 
Brasil para dar fundamento à escravização de índios livres” (CARNEIRO DA CUNHA, 1992, p. 142).
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A construção con  nua de aldeamentos na Província de Goiás, de acordo com 
Marlene Castro Ossami de Moura (2006), ao analisar o processo de etnogênese dos 
Tapuios do Carretão, se estendeu por mais de cem anos e pode ser dividida em duas 
fases: a primeira, foi devido a sacra auri fames e o surgimento de vários povoados. 
E o segundo período teve início a par  r de “[...] 1755, quando a mineração entrava 
em fase de decadência. Esta agravou-se a par  r de 1780, quando já se consolidava 
um novo ciclo econômico na província de Goiás, baseado na agropecuária” (OSSAMI 
DE MOURA, 2006, p. 29). 

Assim, o intervalo entre a primeira e a segunda etapa de construção dos 
aldeamentos e presídios15 corresponde ao enfraquecimento da mineração em 
Goiás e à transição para a a  vidade agropastoril. Nesse contexto, a quan  dade de 
arraiais, povoados, vilas e vilarejos diminuiu e ocorreu um aumento signifi ca  vo 
de ocupação das áreas rurais com o obje  vo de desenvolver novas a  vidades 
agropastoris. Tais processos acirraram confl itos e ameaças aos povos indígenas.

Nessa fase de decadência da produção aurífera em Goiás, em 1788, foi 
criado o Aldeamento Pedro III ou Carretão16. Desa  vado no fi nal do século XIX, foi 
formado inicialmente para aldear os Xavante, contudo, dis  ntos grupos indígenas 
apresados igualmente foram obrigados a se sujeitarem às condições violentadoras 
pra  cadas no Carretão, como os Akwẽ-Xerente, os Karajá, os Javaé, os Kayapós; e 
“[...] também negros escravos que fugiam das fazendas de seus senhores” ( OSSAMI 
DE MOURA, 2006, p. 29).

15 Os presídios ou “praças fortes com destacamento militares”, construídos de forma recorrente, 
conforme Carneiro da Cunha (1992), a par  r da segunda metade do século XIX, em várias provín-
cias no Brasil, se tornaram instrumentos efe  vos no apresamento e envio de indígenas para os 
aldeamentos. Em Goiás, ao longo dos rios Tocan  ns e Araguaia, esses locais foram “[...] ladeados 
de aldeias com seus missionários” (CARNEIRO DA CUNHA, 1992, p. 141). 
16 Segundo Moura (2006, p. 29), a “Área Indígena Carretão, também conhecida regionalmente 
como “Fazenda dos Tapuios”, situada entre a Serra Dourada (ou do Tombador) e o rio São Patrício 
(ou Carretão), nos municípios de Rubiataba e Nova América”. Quanto ao nome do aldeamento, 
em uma nota, a autora esclarece que: “Carretão é o nome do rio em cuja margem foi construído 
o aldeamento. Na sua cabeceira, ele recebe o nome de Taboão; no local da área indígena atual, 
Carretão; depois, até a sua embocadura com o rio das Almas, São Patrício. Para Frei Gil de Vilanova 
Gallais [...], Carretão era o nome de um grande veículo de madeira, que servia para transportar 
índios escravos acorrentados para Vila Boa. Já a denominação Pedro III foi uma homenagem ao 
 o e esposo da rainha de Portugal, Maria I: o rei Dom Pedro III. Alguns autores juntam os dois 

nomes: Aldeamento Pedro III do Carretão” (OSSAMI DE MOURA, 2006, p. 46).
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O Aldeamento Carretão agrupou diferentes etnias indígenas, escravos de 
origem africana, que fugiam das fazendas, e a população não indígena cons  tuída 
por funcionários do governo, famílias de colonos etc. Assim, o aldeamento  nha 
como obje  vo homogeneizar as etnias indígenas, impor a língua portuguesa e 
desar  cular as organizações socioculturais ao promover a miscigenação interétnica 
entre os Akwẽ-Xerente, os Xavante, os Karajá, os Kayapó, entre outros, através de 
um sistema de produção e exploração similar ou igual à escravidão. 

Desse modo, nos primeiros séculos de invasão do Brasil, os aldeamentos se 
cons  tuíram em uma polí  ca indigenista u  lizada pelos colonizadores, conforme 
explicitado, para legi  mar o trabalho escravo e servil, bem como, para impor o 
relacionamento interétnico, inexistente até então entre os povos indígenas, com 
o intuito de se apropriarem de suas terras. 

O Carretão, formado durante a vigência da polí  ca indigenista pombalina, 
 nha como diretrizes a integração do indígena à sociedade nacional, ocupação dos 

territórios e a transformação destes em mão de obra para a produção agrícola. 
Entretanto, os aldeamentos  veram curta duração, o que ocorreu, é consensual 
entre os autores que discutem a temá  ca, foi devido aos maus tratos sofridos 
pelos indígenas, às doenças transmi  das, à imposição de trabalho escravo pelos 
colonos, que os levaram à morte ou à fuga/resistência. 

Nesse sen  do, de acordo com Darcy Ribeiro (1996, p. 80), “[...] experienciar 
a vida civilizada”, na realidade, um conjunto de violência pra  cadas pelos não 
indígenas, não teria lhes agradado, pois, logo “[...] começaram a escapar rumo ao 
norte, para o an  go território tribal”. Após o Carretão, os Xerente  veram, como 
experiência de contato sistemá  co com os não indígenas, o Aldeamento Graciosa. 
Criado, em 1824, para aldear exclusivamente a etnia, foi implantado às margens 
do ribeirão Taquaruçu, na confl uência com o Rio Tocan  ns. 

O Aldeamento Graciosa, construído durante o Império, fase em que a produ-
ção econômica em Goiás encontrava-se voltada para a agropecuária e o comércio 
fl uvial, visava fornecer mão de obra para o comércio e a navegação:

Como a ligação terrestre entre a região litorânea e a província de Goiás era 
di  cil, os rios Araguaia e Tocan  ns se apresentavam como possíveis soluções 
para o desenvolvimento do transporte e do comércio da região. No entanto, 
a navegação  nha como desafi o a presença de várias nações indígenas ainda 
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não pacifi cadas e hos  s habitando o curso dos dois rios. Para enfrentá-las, 
o governo da província de Goiás optou por construir, ao longo do curso de 
ambos os rios, aldeamentos indígenas e presídios des  nados a fornecer 
apoio e segurança às embarcações e às regiões circunvizinhas. (OLIVEIRA 
E SILVA, 2013, p. 69).

Implantado pelo governador da Capitania de Goiás, Raymundo José da 
Cunha Matos, que o ba  zou com o nome de Graciosa em homenagem à sua 
fi lha, o Aldeamento foi construído após a imposição de um acordo que infl igia 
aos Akwẽ-Xerente: 

Primeiro – Que os Xerente se aldeassem em uma ou mais aldeias à margem 
esquerda do rio Taquarussú, junto à confl uência deste com o rio Tocan  ns, 
no sí  o denominado Barreira Vermelha, doze léguas ao norte de Porto Real;
Segundo – Que os Xerente não incomodariam os habitantes dos arraiais 
de Monte do Carmo, Porto Real, Pontal, e demais localidades, e além disso 
auxiliariam os comerciantes que navegassem pelo Tocan  ns;
Terceiro – Os Xerente obedeceriam ao Governo da Província e serviriam de 
barreira contra outros índios que atacassem o aldeamento;
Quarto – Os Xerente não pagariam contribuições enquanto não es  vessem 
estabelecidos e produzindo o sufi ciente para se alimentarem;
Quinto – Os chefes Xerente não fariam guerra ofensiva e não imporiam pena 
de morte entre si a seu arbítrio;
Sexto – Deixariam de se vender como escravos;
Sé  mo – Os Xerente receberiam a religião católica (SILVA, 2006, p. 91-2). 

Em conformidade com essas exigências, o Aldeamento Graciosa foi constru-
ído em uma localidade de extrema violência, região de garimpos no Rio Tocan  ns, 
a “doze léguas ao norte de Porto Real”, depois Porto Imperial, atual município de 
Porto Nacional, e do Arraial de Pontal. Local de enfrentamentos armados entre 
indígenas e não indígenas, desde o século XVIII, com os confl itos gerados a par  r 
da produção aurífera. E, em meio as diversas violências impostas pelos colonos, 
os Akwẽ também vivenciaram relações confl i  vas com diferentes etnias indígenas.

Durante a permanência dos Akwẽ no Aldeamento Graciosa, mais preci-
samente no fi nal do ano de 1824, sofreram ataques de outros povos indígenas, 
segundo aponta Silva (2006, p. 93), primeiro dos Noraquagés (Nhyrkwãjê) e, em 
seguida, pelos Xavante. Graciosa, como os demais aldeamentos em Goiás, du-
rou pouco tempo, pois os Xerente começaram a abandonar sistema  camente o 
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Aldeamento alguns anos antes de ser desa  vado, em 1856. E, dentre as razões 
para a fuga/resistência, conforme assinala o autor, destaca-se: os indígenas eram 
obrigados a se dedicarem à produção agrícola e à navegação, logo, eram subme-
 dos ao sistema disciplinar de produção, moradia e religião dos colonizadores, 

diferente da cultura indígena; má administração do aldeamento; falta de manu-
tenção e escassez de alimentos; etc.

É importante indicar que os documentos ofi ciais, sobre as tenta  vas de 
aldeamento dos Akwẽ-Xerente e de outros povos indígenas, dissimulam as agres-
sões pra  cadas pelos administradores dos aldeamentos e invertem os papéis 
entre os envolvidos quanto à prá  ca de diversos  pos de violência no processo 
de invasão dos territórios indígenas. Nesse sen  do, as formas de resistência dos 
Akwẽ aos atos violentadores do colonizador foram denominadas de “selvagens”, 
“hos  lidades” e “maldades”, por exemplo, de acordo com o documento de 1831:

Estragos feitos pelos índios Chavantes e Cherentes nas vilas e fazendas dos 
habitantes da província que Vª Exª obre o que entender melhor afi m de 
precaver a con  nuação de tais maldades, lançando mão não ao princípio 
dos meios brandos, a ver se possível chamá-los a nossa amizade, mas no 
caso de necessidade empregando então as forças para ao menos os fazer 
afugentar para o interior, e por termo deste modo as hos  lidades que tem 
impunemente pra  cado (Correspondências diversas do Palácio do Rio de 
Janeiro ao Governo de Goiás, 1831, manuscrito, apud ATAÍDES, 2001, p. 139).

Nesse ínterim, nas margens do Córrego Piabanha, “[...] cerca de 30 léguas 
de Porto Nacional e 12 léguas de Pedro Afonso”, na Bacia do Rio Tocan  ns, de 
acordo com a documentação do século XIX, foi construído para aldear os Xerente 
o Aldeamento Teresa Cris  na, nome em homenagem à Imperatriz, ou “Piabanhas, 
fundado em 1851 na confl uência do Ribeirão d’este nome com o Tocan  ns com 
mais de 3000 índios Cherente e Chavante que se dão à agricultura e à navegação” 
(Correspondência da Presidência ao Ministério dos Negócios do Império, 1845-
1848, manuscrito, apud ATAÍDES, 2001, p. 225). 

Fundado pelo Frei Raphael de Taggia, inicialmente para reunir indígenas 
Xerente, o Aldeamento contou também com um con  ngente de índios Xavante 
e, posteriormente, com os Krahô. No Aldeamento Teresa Cris  na, em 1851, havia:

[...] 3.800 entre Xerente e Xavante. Em 1874, além dos Xerente, também 
havia Krahô vivendo em Tereza Cris  na, e a população era de 3.000 pes-



Tellus, Campo Grande, MS, ano 18, n. 35, p. 85-112, jan./abr. 2018   105

Uma abordagem histórico-antropológica do contato entre os Akwẽ -Xerente e a sociedade não indígena

soas. Já em 1880, as informações dão conta dos Xerente com os Xavante 
em Tereza Cris  na. Porém, desta vez, contam com o número de 2.000. Em 
1886, entretanto, são apenas 1.500 indivíduos [...]. A tutela desenvolvida 
pelo Estado e por religiosos para os Xerente no aldeamento de Piabanhas 
seguiu até o fi m do Império no Brasil (SILVA, 2006, p. 99).

Desse modo, além do contato interétnico com povos indígenas, a par  r de 
1870 o capuchinho Frei Antônio de Ganges iniciou novo processo de catequização 
no Aldeamento Piabanhas, que atraiu também, segundo Darcy Ribeiro (1996, p. 
60): “[...] uma população sertaneja que invadia lentamente, com seus rebanhos 
os campos de caça dos índios, formando-se um arraial”. 

E, ao resis  r à invasão de suas terras, os indígenas tentaram expulsar os 
colonos, o que acirrou os confl itos e os levou a procurar o Imperador D. Pedro II, 
em busca do seu “  tulo indiscu  vel ao território tribal”. 

Acham (os Xerente) que têm direito às terras que ocupam; quando os cristãos 
procuram apoderar-se delas consideram isso uma revoltante injus  ça e vão 
logo aos extremos. Quando o Pe. Antônio Fundou Piabanhas, não tardaram 
a verifi car-se confl itos desse gênero, com tal caráter de gravidade que ne-
cessário recorrer às autoridades superiores. A questão foi levada ao tribunal 
do Imperador, que se pronunciou no sen  do de um acordo. Entregou aos 
Índios uma vasta extensão de terras, para gozo exclusivo seu, e das quais 
em hipótese alguma poderiam os cristãos desalojá-los. Os índios aceitaram 
lealmente a decisão do grande chefe do Rio, pelo qual têm o mais profun-
do respeito. Mas nas regiões que lhes haviam sido reservadas havia belas 
pastagens, que os cristãos se sen  ram muito felizes em aproveitar para os 
seus rebanhos. Acharam a coisa mais simples deste mundo mandar para 
lá o gado. Mas os índios não se mostraram de acordo e todo o gado que 
entrasse limites adentro do território que lhes havia sido designado era 
aba  do sem misericórdia. Daí as queixas e recriminações (GALLAIS, 1942, 
p. 139-40, apud RIBEIRO, 1996, p. 66-67).

E, desde então, o contato sempre confl i  vo entre os Akwẽ e os não indíge-
nas se intensifi cou ininterruptamente, marcado por experiências de desrespeito 
e agressões  sicas e simbólicas, explícita ou implicitamente. Da mineração dos 
bandeirantes à pecuária com os colonizadores e, no contexto polí  co e econômico 
atual do estado do Tocan  ns, em que o projeto desenvolvimen  sta e o agronegócio 
são prioridades para o poder público, estão vivenciando o processo de invasão de 
seu território pela agropecuária extensiva dos criadores de gado e la  fundiários 
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produtores de grãos em larga escala, além dos grandes empreendimentos de 
infraestrutura como a construção da hidrelétrica de Lajeado.

Assim, a história do contato dos Xerente pode ser pensada, nos úl  mos 250 
anos, a par  r da conceituação de longa duração de Braudel. Visto que, a par  r 
dessa perspec  va, revelam-se os obje  vos das polí  cas e legislação indigenistas, 
isto é, a escravidão dos povos indígenas, bem como elucida as formas e meios 
que essa etnia indígena encontrou para resis  r e que foram descritas pela histo-
riografi a brasileira ofi cial como “selvageria”. 

A resistência, que se intercalou entre guerra e paz, marcada por confl itos, 
es  veram presentes nos três aldeamentos: Carretão, Graciosa e Tereza Cris  na. 
E, em meio ao extermínio, os Akwẽ-Xerente decidiram (aceitaram), como úl  ma 
forma de lidar com os não indígenas, se aldearem, e, assim, sobreviverem  sica 
e culturalmente. E mesmo com o advento do processo de formação do Estado 
nacional brasileiro, a situação dos Xerente prosseguiu com luta e resistência. 

Quanto à legislação e polí  cas indigenistas, a lógica era homogeneizar as 
etnias, ao promover a miscigenação interétnica entre os Akwẽ-Xerente, Xavante, 
Kayapó, Karajá e dis  ntos povos, para submetê-los a escravidão. Posteriormente, 
o avanço do capitalismo gerou a necessidade de novos trabalhadores para ex-
plorar o território goiano e, nesse sen  do, a polí  ca assumiu nova roupagem, 
a de promover a miscigenação entre indígenas e não indígenas com vistas ao 
trabalho na agropecuária. E, por úl  mo, a própria polí  ca de aldeamentos se tor-
nou fundamental para legi  mar a ação dos governos e negar o direito dos Akwẽ 
sobre suas terras e, assim, realocá-los em diferentes locais sem possibilidade de 
sobrevivência. 

Nesse sen  do, o genocídio e o etnocídio dos Akwẽ ocorreram mutuamente 
durante o contato com a sociedade não indígena. O genocídio de forma belicosa 
nos séculos iniciais da colonização; e o etnocídio a par  r do XVIII, com a polí  ca de 
aldeamentos, que acirrou os confl itos. Este úl  mo afetou a cultura e a educação 
Xerente, a par  r da imposição da fé cristã e do uso do português como língua ofi -
cial. Processo que obje  vou gerar a perda de conhecimentos, saberes, linguagens 
e experiências próprias. Ou seja, a par  r do conhecimento hegemônico, que se 
fundamenta no eurocentrismo, nesse caso, a língua do colonizador, intentava-se 
fazer com que negassem sua iden  dade e sua cultura ao adotar aquela religião. 
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Entretanto, os Akwẽ -Xerente não somente sobreviveram a tais processos 
colonizadores e de omissão do poder público, como têm se fortalecido, co  dia-
namente, resgatado e lutado pela con  nuidade de sua cultura. E, após mais de 
dois séculos e meio de contato com a sociedade não indígena, muitas mudanças 
e ressignifi cações socioculturais ocorreram. E prá  cas culturais, língua, saberes, 
rituais foram man  dos e também ressignifi cados e, assim, a etnia resguarda sua 
iden  dade e dá con  nuidade à sua organização sociopolí  ca, a par  r de uma 
especifi cidade étnica designada pela Antropologia de sociedade dualista. 

Segundo De Paula (1999), os Xerente têm como fundamento o sol e a lua 
como criadores de tudo que existe no mundo e que, concomitantemente, formu-
lam suas duas metades, representando a noite e o dia, bem como seus respec  vos 
clãs. Conforme o autor, a sociedade Akwẽ:

[...] está centrada numa divisão em duas metades sócio-cosmológicas - Doí 
e Wahirê - associadas respec  vamente ao Sol e Lua, os heróis mí  cos fun-
dadores da sociedade Xerente. A onça (huku) também faz parte da mí  ca 
Xerente, já que foi responsável por ensinar-lhes o uso do fogo. A metade Doí 
inclui os clãs Kuzaptedkwá (“os donos do fogo”), Kbazitdkwá (“os donos do 
algodão”) e Kritóitdkwa (“os donos do jogo com a batata assada” ou “donos 
da borracha”); e a metade Wahirê, os clã  Krozaké, Kreprehí e Wahirê, que 
tem o mesmo nome da metade. As duas metades e seus respec  vos clãs 
possuem entre si uma rede de deveres e obrigações recíprocas. As metades, 
os seis clãs e as linhagens que os cons  tuem são patrilineares, isto é, passam 
de pai para fi lho, de avô paterno para neto, ou, sobrinho-neto. Assim, cada 
um dos clãs Xerente possui um conjunto de nomes próprios que são passados 
de geração a geração, responsáveis pela iden  fi cação e dis  nção dos indi-
víduos Xerente no plano de sua organização social (DE PAULA, 1999, p. 02). 

Cada clã é representado por pinturas corporais, que são u  lizadas por adul-
tos em ocasiões cerimoniais ou fes  vas e pelas crianças co  dianamente17. Assim, 
contrariando o intento dos colonizadores e, mais recentemente, segmentos da 
sociedade nacional e do Estado, com suas ações integracionistas, que tentaram 
e preconizaram o fi m dos povos indígenas no Brasil; para além, ao escreverem 

17 “As cores básicas da pintura corporal Xerente são confeccionadas com os seguintes elementos: 
carvão misturado com pau-de-leite faz o preto; sementes de urucum fazem o vermelho e o branco 
é completado com penugem de periquito ou algodão. Antes da pintura, os corpos são untados 
com óleo de babaçu. Os detalhes – círculo ou traços – são esculpidos em pedaços de miolo de 
tora de buri  , e u  lizados como uma espécie de "carimbo"” (DE PAULA, 1999, p. 3).
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sua própria compreensão da história, de acordo com a autora Indígena Xerente 
Sílvia Sibakadi (2012, p. 87), os Akwẽ “con  nuam, na prá  ca, com seus ritos e 
mitos, realizando as suas festas com canções, danças, para as quais se enfeitam 
e pintam. Eles mantêm viva ainda uma grande parte de sua cultura. A sua alma 
con  nua profundamente indígena [...]”.

Vilmar Wãkainẽ (2012) ressalta que, desde os primeiros contatos, até os dias 
atuais, con  nuam ocorrendo vários  pos de violências, preconceitos, desrespeitos 
e, sobretudo, a imposição de uma iden  dade alheia ao seu povo. Contudo, os 
Xerente, conforme o autor, “são o que sempre foram”: um povo com suas par  -
cularidades, único no mundo. E “[...] Queremos reafi rmar que nos iden  fi camos, 
não como índios simplesmente, e sim como gente. Nós nos denominamos como 
‘gente de verdade’, isto é, Akwẽ” (WÃKAINẼ, 2012, p. 82).

E, àqueles que negam sua condição de atores sociais e históricos capazes 
cogni  vamente de refl e  r, ensinam uma importante lição, afi nal, parafraseando 
Vilmar Wãkainẽ, é no respeito às diferenças que se consegue viver em harmonia, 
em um país formado por sociedades diversas. E, por isso, o respeito à cultura de 
cada povo indígena é importante, pois “[...] cultura é mais do que uma simples 
palavra, é a própria vida de um povo, a sua maneira de interpretar os aconteci-
mentos, os fenômenos da natureza (cosmovisão) e se comunicar com divindades” 
(WÃKAINẼ, 2012, p. 82).
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